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ORDEM ECONÔMICA, MEIO AMBIENTE  

E TRIBUTAÇÃO AMBIENTAL

Sumário: 27.1. Introdução – 27.2. A ordem econômica ambiental e a relação entre o direito 
ambiental e o direito econômico – 27.3. A fiscalidade, a parafiscalidade e a extrafiscalidade a 
serviço da proteção do meio ambiente – 27.4. A extrafiscalidade como instrumento de reali-
zação dos princípios ambientais – 27.5. O princípio da capacidade contributiva como limitador 
da extrafiscalidade ambiental – 27.6. A releitura do princípio da estrita legalidade – 27.7. A 
adoção de critérios ambientais pelos estados no repasse de parcela da arrecadação do icms 
aos municípios (“ICMS ecológico”) – 27.8. Questões de concursos públicos comentadas.

27.1. � INTRODUÇÃO

O Estado deve se valer de todos os meios lícitos para implantar um desenvolvimento 
econômico sustentável. No Brasil e em inúmeras outras nações, cada vez mais o poder 
de tributar vem sendo utilizado como meio de proteção ao meio ambiente (natural, 
cultural, artificial ou do trabalho), mediante a instituição dos tributos “verdes”, fenômeno 
que vem sendo intitulado de tributação ambiental, que deve ser enquadrado como mais 
um instrumento econômico para a realização da Política Nacional do Meio Ambiente.1

Operar-se-á a tributação ambiental pela criação de tributos que diretamente se 
destinem à preservação ambiental, ou seja, aqueles que imediatamente estimulem con-
dutas favoráveis ao ambiente (redução da base de cálculo ou alíquotas, isenções, créditos 
tributários etc.) ou inibam outras lesivas (mediante a sobrecarga tributária), por meio 
da vinculação ambiental dentro da própria estrutura da norma tributária.

Outrossim, essa atuação poderá se dar indiretamente, por meio da destinação de 
recursos tributários em prol do equilíbrio ambiental,2 como ocorre com contribuição de 

1	 Artigo 9º, XIII, da Lei 6.938/1981.
2	 Registre-se que parte da doutrina restringe a tributação ambiental somente às exações cuja estrutura 

tenha ligação direta à preservação ambiental (dentro da formação da norma tributária), a exemplo do 
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intervenção no domínio econômico relativa às atividades de importação ou comercia-
lização de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados e álcool combustível, 
em que parcela dos recursos serão destinados ao financiamento de projetos ambientais 
relacionados com a indústria do petróleo e do gás.3

Há uma grande discussão doutrinária acerca das espécies de tributos com função 
ambiental que poderão ser criadas à luz do Sistema Tributário Nacional, notadamente 
em razão do seu caráter analítico, que adentra em minúcias normalmente tratadas pela 
legislação ordinária da maioria das nações, mas que no Brasil se encontram consignadas 
na Constituição Federal.

Segundo HELENO TAVEIRA TÔRRES (2005, p. 103), adotando posição bas-
tante restritiva, apenas o IPTU progressivo, as taxas, as contribuições de intervenção 
no domínio econômico, as compensações financeiras e as medidas administrativas de 
condicionamento de benefícios fiscais, isenções e outros ao atendimento de regras de 
natureza ambiental poderão se prestar à proteção ambiental.

A despeito dessa linha doutrinária, entende-se ser possível a instituição de outros 
tributos ambientais, em especial dos impostos, observadas as competências constitucio-
nais dos entes políticos, bastando se promover uma interpretação sistemática do Sistema 
Tributário Nacional com os artigos 225 e 170 da Lei Maior, que autorizam a tributação 
ecológica por meio do tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental da ati-
vidade, visando a realização do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado para as presentes e futuras gerações.

Com o advento da Emenda Constitucional 132/2023 (Reforma Tributária), que 
alterou o artigo 145 da Constituição, a defesa do meio ambiente passou a ser princípio 
informador do Sistema Tributário Nacional.

Outrossim, a Emenda Constitucional 132/2023 (Reforma Tributária), que alterou 
o artigo 225 da Constituição, incumbe ao Poder Público manter regime fiscal favo-
recido para os biocombustíveis e para o hidrogênio de baixa emissão de carbono, 
na forma de lei complementar, a fim de assegurar-lhes tributação inferior à incidente 
sobre os combustíveis fósseis, capaz de garantir diferencial competitivo em relação a 
estes, especialmente em relação às contribuições de que tratam o art. 195, I, "b", IV e 
V, e o art. 239 e aos impostos a que se referem os arts. 155, II, e 156-A.

Trata-se de importante previsão constitucional a respeito da tributação ambiental, 
que depende da edição de lei complementar de regulamentação.

27.2. � A ORDEM ECONÔMICA AMBIENTAL E A RELAÇÃO ENTRE O DIREITO 
AMBIENTAL E O DIREITO ECONÔMICO

O Estado de Direito Ambiental brasileiro é capitalista, ou seja, tem como fun-
damento da sua Ordem Econômica, ao lado da valorização do trabalho humano, a 

posicionamento respeitável de Heleno Taveira Tôrres (2005, p. 129-130), o que exclui do conceito a mera 
destinação de recursos tributários para causas ambientais.

3	 Artigo 177, § 4º, da CRFB.
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livre-iniciativa a qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de 
órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.4

Dessa forma, em regra, o Estado apenas atuará como agente normativo e regula-
dor da atividade econômica (funções de fiscalização, incentivo e planejamento), que é 
livre à iniciativa privada, especialmente através da atuação das Agências Reguladoras.

Contudo, excepcionalmente, nas hipóteses de relevante interesse coletivo ou para 
satisfazer os imperativos da segurança nacional, o Estado explorará diretamente atividade 
econômica, quer em regime de concorrência, quer por meio de monopólio, nos casos 
previstos na Constituição de 1988, especialmente pelas empresas estatais.

A exploração de atividades aptas a causar degradação ambiental é uma das hipóteses 
excepcionais que exigirão prévia autorização do Poder Público para se realizar, justa-
mente porque é seu dever constitucional controlar a poluição, especialmente por meio 
do anterior licenciamento ambiental, consoante previsto no artigo 10 da Lei 6.938/1981.

Logo, apenas poderá ser exercido o trabalho que possa trazer degradação ambiental 
após o regular licenciamento ambiental, podendo ser vedado na hipótese de atividades 
lesivas ao ambiente não permitidas pelo Poder Público.

Com propriedade, um dos princípios da Ordem Econômica é a defesa do meio 
ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental 
dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação, razão pela 
qual não é exagerado nomeá-la de “Ordem Econômica Ambiental”.

Este princípio justifica o tratamento privilegiado em favor de agentes econômicos 
que atuem com tecnologias e métodos menos agressivos ao meio ambiente, a fim de 
regular a economia por meio do fomento de atividades com menor impacto ambiental, 
desestimulando as ações predatórias, relembrando que “os incentivos à produção e insta-
lação de equipamentos e a criação ou absorção de tecnologia, voltados para a melhoria 
da qualidade ambiental”, é mais um instrumento para a consecução dos objetivos da 
Política Nacional do Meio Ambiente.5

Logo, para que determinada empresa produtora de papel utente de tecnologia 
“limpa” (que exija mais investimentos, mas bem menos poluente) continue a adotar essa 
técnica, é preciso uma intervenção estatal para compensar os custos operacionais, pois 
a inércia governamental certamente levará ao fechamento da indústria, que sucumbirá 
pela impossibilidade de manter preços competitivos no regime da livre concorrência.

Assim sendo, a tributação ambiental figurará como uma das medidas que deverão 
ser manejadas pelo Poder Público para conferir tratamento com justificáveis privilégios, 
proporcionais aos impactos ambientais causados, ao lado de outras, a exemplo dos 
empréstimos subsidiados e das subvenções.

Nesse caminho, poderá a União instituir uma contribuição de intervenção no do-
mínio econômico6 visando à defesa do meio ambiente, quando determinado segmento 
econômico demandar uma regulação estatal específica.

Ademais, a própria Lei 6.938/1981 já previu uma listagem meramente exemplificativa 
(artigo 9º, XIII) de instrumentos econômicos para a efetivação da Política Nacional do 

4	 Vide artigo 170 da CRFB.
5	 Artigo 9º, V, da Lei 6.938/1981.
6	 Vide artigo 149 da CRFB.
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Meio Ambiente, especificamente a concessão florestal, a servidão ambiental e o seguro 
ambiental, institutos já estudados nesta obra.

Com efeito, é deveras importante que o Estado adote cada vez mais instrumentos 
que interfiram nas relações econômicas com o objetivo de efetivar o desenvolvimento 
sustentável, a fim de fomentar condutas benéficas ao meio ambiente e inibir ou proibir 
outras indesejáveis.

Atualmente, é inegável a natureza econômica de muitas normas ambientais, que 
necessariamente refletem uma intervenção estatal na economia, chegando-se a afirmar 
a existência de um Direito Ambiental Econômico.

O Direito Econômico é a disciplina jurídica que regula a política econômica das 
nações, especialmente o modo de intervenção estatal na economia, ao passo que o Di-
reito Ambiental rege as atividades humanas aptas a gerar a degradação ambiental, com 
o objetivo de controlar a poluição para mantê-la dentro dos padrões de tolerância da 
legislação, a fim de realizar a sustentabilidade, ambos os ramos buscando o bem-estar 
das pessoas.

Sucede que a produção econômica gera necessariamente a degradação do meio 
ambiente, pois os recursos da natureza são necessariamente captados e utilizados na 
atividade produtiva, assim como os resíduos sólidos e líquidos são descartados poste-
riormente no meio ambiente.

Assim, as normas do Direito Econômico e do Direito Ambiental devem estar afi-
nadas, pois a política econômica de uma nação deverá primar pelo desenvolvimento da 
economia, realizando a justiça socioambiental, mas adotando cada vez mais tecnologias 
que reduzam a poluição, pois, em tese, é possível desenvolver a economia e reduzir os 
impactos ambientais, alcançando-se o tão sonhado desenvolvimento econômico susten-
tável. Sobre essa relação entre os citados ramos jurídicos, vale transcrever a doutrina 
de Cristiane Derani (2008, p. 57-58):

“Direito econômico e ambiental não só se interceptam, como comportam, essen-
cialmente, as mesmas preocupações, quais sejam: buscar a melhoria do bem-estar das 
pessoas e a estabilidade do processo produtivo. O que os distingue é uma diferença de 
perspectiva adotada pela abordagem dos diferentes textos normativos.

O direito econômico visa a dar cumprimento aos preceitos da ordem econômica 
constitucional. Ou seja, a estrutura normativa construída sob a designação de direito 
econômico objetiva assegurar a todos existência digna, perseguindo a realização da 
justiça social (CF, art. 170, caput).

O direito ambiental tem como tronco o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, passível de fruição por toda a coletividade (bem de uso comum do povo) 
(CF, art. 225, caput). Com fundamento nesse direito fundamental, desdobram-se as demais 
formas pertencentes ao ramo do chamado direito ambiental. A despeito da existência 
de dois fundamentos orientando a formação do direito econômico e direito ambiental, 
ambos almejam, em suma, atender àquele conjunto de atividades e estados humanos 
substantivados na expressão qualidade de vida”.
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27.3. � A FISCALIDADE, A PARAFISCALIDADE E A EXTRAFISCALIDADE A 
SERVIÇO DA PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE

Desde os primórdios é consabido que a principal função dos tributos é arrecadar 
recursos para o custeio das despesas estatais, sendo denominada de finalidade fiscal, de 
grande importância ao meio ambiente, pois a maioria dos recursos públicos utilizados 
em prol da manutenção do seu equilíbrio advém da fiscalidade tributária.

Contudo, existem tributos cuja finalidade precípua não é fiscal, e sim para ou 
extrafiscal. De acordo com as lições do saudoso GERALDO ATALIBA (1999, p. 85), a 
parafiscalidade consiste “em a lei atribuir a titularidade de tributos a pessoas diversas 
do estado, que os arrecadam em benefício das próprias finalidades”.

Na esfera ambiental, um ótimo exemplo de tributo parafiscal é a Taxa de Controle 
e Fiscalização Ambiental – TCFA, instituída pela União por meio da Lei 10.165/2000, 
em que a capacidade tributária ativa foi transferida ao IBAMA, sendo os recursos ar-
recadados pela referida autarquia federal afetados à utilização em atividades de controle 
e fiscalização ambiental.

Por seu turno, a função extrafiscal ou regulatória dos tributos se faz presente 
quando o Poder Público torna a arrecadação um instrumento de fomento ou inibição 
de condutas das pessoas físicas ou jurídicas para o atendimento de algum interesse 
público. Várias hipóteses de extrafiscalidade ambiental serão sinteticamente analisadas.

O Estado do Amazonas, ao promulgar pioneiramente a Lei 3.135/2007 (Política 
Estadual de Mudanças Climáticas), no seu artigo 15, adotou hipóteses de extrafiscali-
dade na incidência do ICMS e do IPVA, a fim de incentivar atividades que reduzam 
a poluição.

Deveras, via Decreto, poderá o Governador amazonense diferir, reduzir base de 
cálculo, isentar, dar crédito outorgado e outros incentivos fiscais relativos ao Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, nas seguintes operações: com 
biodigestores que contribuam para a redução da emissão de gases de efeito estufa; 
com biodiesel, inclusive insumos industriais e produtos secundários empregados na sua 
produção; de geração de energia baseada em queima de lixo etc.

Registre-se que o STF pronunciou a CONSTITUCIONALIDADE - na medida em 
que não violam os direitos à saúde e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 
(CF/1988,  arts. 196 e 225), bem como os princípios da capacidade contributiva e da 
seletividade (CF/1988,  arts. 153, § 3º, I; e 155, § 2º, III) — normas sobre defensivos 
agrícolas que reduziram em 60% (sessenta por cento) a base de cálculo do ICMS, 
que autorizaram os estados e o Distrito Federal a promoverem a desoneração de 
ICMS em operações internas, e que isentaram o IPI.

Entendeu o STF que os defensivos agrícolas têm a sua ofensividade reduzida me-
diante rigorosa avaliação toxicológica, ambiental e agronômica, promovida pela análise 
de diferentes órgãos públicos para efetivação de seu registro, com o objetivo de garantir 
que seus efeitos negativos sejam atenuados e superados pelos benefícios de seu uso e 
que a medida não impede que benefícios ainda maiores sejam dados à produção de 
culturas orgânicas:

ADI 7755
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Órgão julgador:  Tribunal Pleno
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Julgamento:  18/12/2025
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Ementa

Ementa: Direito tributário. Ação direta de inconstitucionalidade. Incentivos fis-
cais. Agrotóxicos. ICMS. IPI. Emenda Constitucional 132/2023. Imposto sobre Bens 
e Serviços (IBS). Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS). Seletividade tributária. 
Proteção ao meio ambiente. Saúde humana. Essencialidade dos agrotóxicos. Equi-
líbrio de direitos constitucionais. Neutralidade tributária. Improcedência. I. Caso 
em exame 1. Ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Partido Progressista 
contra as cláusulas 1ª e 3ª do Convênio CONFAZ nº 100/1997, que prevê redução de 60% 
da base de cálculo do ICMS nas saídas interestaduais de agrotóxicos, e contra itens da 
Tabela do IPI, do Decreto 7.660/2011 (atualmente Decreto 11.158/2022), que concedem 
isenção total do IPI a substâncias relacionadas a agrotóxicos. 2. A ação é julgada con-
juntamente com a ADI 7.755/DF, proposta pelo Partido Verde contra as cláusulas 1ª e 3ª 
do Convênio CONFAZ nº 100/1997, e o art. 9º, § 1º, inciso XI, da Emenda Constitucional 
132/2023, que dispõe sobre a definição de operações beneficiadas com incentivos fiscais 
para insumos agropecuários (incluindo agrotóxicos) na lei complementar que instituirá 
o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS). II. 
Questão em discussão 3. Há questão em discussão consiste em saber se os benefícios 
fiscais concedidos a agrotóxicos (redução de ICMS, isenção de IPI e previsão de alíquota 
reduzida para insumos agropecuários na Emenda Constitucional 132/2023) violam os 
princípios da seletividade tributária, da proteção do meio ambiente e da saúde humana. 
III. Razões de decidir 4. A política fiscal de desoneração de agrotóxicos não visa estimular 
ou desestimular seu consumo, mas sim reduzir os custos de produção alimentar, evitar 
aumentos de preços para consumidores e manter a competitividade agrícola do país, 
reconhecendo a natureza de insumo técnico imprescindível à agricultura contemporânea. 
5. Os incentivos fiscais estão alinhados com mandamentos constitucionais fundamen-
tais, como o direito à alimentação, o desenvolvimento econômico nacional e a política 
agrícola, buscando harmonizar múltiplos direitos constitucionais sem sacrificar uns em 
detrimento de outros. 6. A demanda por agrotóxicos é inelástica, e a redução de bene-
fícios fiscais não diminuiria seu uso, mas aumentaria os custos de produção, elevando 
os preços dos alimentos e podendo incentivar o uso de produtos não aprovados, pre-
judicando a competitividade agrícola e a economia. 7. A essencialidade dos agrotóxicos 
é comprovada pela necessidade técnica na agricultura tropical brasileira para controle 
de pragas e doenças, e pela ausência de alternativas de controle biológico para todas 
as pragas, sendo que sua não utilização causaria uma redução de até 50% na produção 
agrícola e a necessidade de dobrar a área cultivada. 8. A Emenda Constitucional 132/2023 
estruturou o IBS e a CBS com foco na simplificação e neutralidade, sem atribuir-lhes o 
papel de estimular ou desestimular o uso de produtos como agrotóxicos, e a previsão 
de alíquotas diferenciadas visa manter a distribuição da carga tributária pré-reforma, 
não possuindo finalidade extrafiscal nem se norteando pelos crivos da essencialidade 
ou seletividade. 9. O controle material de alterações ao texto constitucional, como pro-
posto em relação à Emenda Constitucional 132/2023, somente se justificaria se houvesse 
ofensa às cláusulas pétreas, o que não ocorre, pois a disposição não ameaça o núcleo 
essencial dos direitos fundamentais à saúde e ao meio ambiente. 10. Constitucionalidade 
das cláusulas 1ª e 3ª do Convênio CONFAZ nº 100/1997, dos itens impugnados da Tabela 
do IPI, do Decreto 7.660/2011, bem como do art. 9º, § 1º, inciso XI, da EC 132/2023. 11. 
O reconhecimento da constitucionalidade dos benefícios fiscais não significa uma carta 
branca para atuação arbitrária do Executivo ou Legislativo, pois o ordenamento jurídico 
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prevê condicionantes e procedimentos para o controle de riscos, e o Poder Judiciário 
pode atuar contra eventual descumprimento da legislação em casos concretos. IV. Dispo-
sitivo e tese 12. Ação direta de inconstitucionalidade julgada totalmente improcedente. 
_________ Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 225, § 1º, V; EC 132/2023, art. 9º, 
§ 1º, XI. Jurisprudência relevante citada: STF,  ADI  939, Rel. Min. Sydney Sanches, Pleno, 
DJe 18.03.1994; STF,  ADI  3.356.

Já o Imposto sobre Propriedade de Veículo Automotor – IPVA poderá ter isenção 
ou redução de base de cálculo nas seguintes hipóteses: que o veículo, mediante a adoção 
de sistemas ou tecnologias, comprovadamente reduzam, no mínimo, percentual definido 
em regulamento aplicado sobre suas emissões de gases de efeito estufa; mediante subs-
tituição do combustível utilizado por gás ou biodiesel, reduza, no mínimo, percentual 
definido em regulamento aplicado sobre suas emissões de gases de efeito estufa.

De seu turno, também o Imposto Territorial Rural – ITR tem nítida função ex-
trafiscal constitucional, vez que será progressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma 
a desestimular a manutenção de propriedades improdutivas.7

A extrafiscalidade ambiental do ITR também é constatada quando o legislador 
infraconstitucional excluiu da área tributável as de preservação permanente e de re-
serva legal; de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim declaradas 
mediante ato do órgão competente; sob regime de servidão florestal ou ambiental e as 
cobertas por florestas nativas, primárias ou secundárias em estágio médio ou avançado 
de regeneração.8

Por força da Lei 14.932/2024, é o produtor rural autorizado a apresentar o CAR 
para fins de apuração da área tributável do Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural (ITR).

Conquanto tenha predominante função fiscal, o Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Urbana – IPTU é também regulatório, pois poderá ter alíquotas progressivas 
de acordo com a localização e o uso do imóvel,9 a fim de servir de instrumento de co-
erção municipal para a realização da função social da propriedade urbana, conforme os 
ditames do Plano Diretor.

Infelizmente, a União ainda não agregou definitivamente ao Imposto sobre Produtos 
Industrializados – IPI regras gerais que fomentem as empresas a buscar meios de produção 
menos lesivos ao ambiente, com a incidência mais tênue do tributo, mas certamente será 
uma medida a ser adotada em pouco tempo, com os bons sinais dados recentemente.

Na crise econômica mundial, a desoneração do IPI na linha branca (geladeiras, 
fogões, máquinas de lavar roupa etc.) foi maior para os eletrodomésticos enquadrados no 
selo A do INMETRO, ou seja, aqueles que gastam menos energia, fato que demonstra 
a utilização dessa exação com finalidades protetivas ao meio ambiente, pois incentiva 
a produção e o consumo de produtos com menor dispêndio energético. 

Essa medida transitória deveria ganhar caráter definitivo, não se resolvendo com 
o fim do abalo econômico, devendo, inclusive, ser expandida para todos os produtos, 

7	 Artigo 153, § 4º, I, da CRFB.
8	 Artigo 10, § 1º, II, da Lei 9.393/1996.
9	 Artigo 156, § 1º, da CRFB.
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a exemplo da menor incidência do IPI para carros menos poluentes e a isenção para 
as bicicletas.

No mais, o adicional de 1%, 2% ou 3% que se destina ao custeio da aposentadoria 
especial e dos benefícios por incapacidade decorrentes de riscos ambientais do trabalho 
(contribuição SAT), incidente sobre a contribuição previdenciária de 20% devida pelas 
empresas sobre o total das remunerações devidas, pagas ou creditadas aos empregados 
e avulsos,10 também tem nítida função extrafiscal e busca tutelar o meio ambiente do 
trabalho.

Deveras, essas alíquotas poderão ser alteradas com base nas estatísticas de acidentes 
de trabalho, a fim de estimular investimentos em prevenção de acidentes,11 podendo ser 
majoradas em até 100% ou reduzidas em até 50%, conforme o desempenho da empresa 
em relação à sua atividade de enquadramento, no que concerne ao número de aciden-
tes de trabalho, sua gravidade e custo à Previdência Social,12 o que atende também ao 
Princípio da Equidade de Participação no Custeio da Seguridade Social.

O novo Código Florestal brasileiro, aprovado pela Lei 12.651/2012, também previu 
a tributação ambiental como importante instrumento de proteção da vegetação. O seu 
artigo 41, inciso II, “c” e “f ”, trouxe os seguintes instrumentos para a compensação das 
medidas de conservação das florestas:

• � Dedução das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso res-
trito da base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR, 
gerando créditos tributários;

• � Isenção de impostos para os principais insumos e equipamentos, tais como: fios 
de arame, postes de madeira tratada, bombas d’água, trado de perfuração de 
solo, dentre outros utilizados para os processos de recuperação e manutenção 
das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito.

Demais disso, para financiar as atividades necessárias à regularização ambiental das 
propriedades rurais, o Programa de Apoio e Incentivo à Conservação do Meio Ambiente 
poderá prever a dedução da base de cálculo do Imposto de Renda do proprietário 
ou possuidor de imóvel rural, pessoa física ou jurídica, de parte dos gastos efetuados 
com a recomposição das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso 
restrito cujo desmatamento seja anterior a 22 de julho de 2008.

Outrossim, o Programa de Apoio e Incentivo à Conservação do Meio Ambiente 
estabelece diferenciação tributária para empresas que industrializem ou comercializem 
produtos originários de propriedades ou posses rurais que cumpram os padrões e 
limites estabelecidos no novo CFlo, ou que estejam em processo de cumpri-los.

Sobre a tributação ambiental, eis a posição do STJ:

Processo

AgInt no AREsp 1723597 / SP

10	 Artigo 22, II, da Lei 8.212/1991.
11	 Artigo 22, § 3º, da Lei 8.212/1991.
12	 Vide artigo 202-A do Decreto 3.048/1999.
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL

2020/0162489-2

Relator(a)

Ministro HERMAN BENJAMIN (1132)

Órgão Julgador

T2 - SEGUNDA TURMA

Data do Julgamento

29/03/2021

Data da Publicação/Fonte

DJe 06/04/2021

Ementa

TRIBUTÁRIO, AMBIENTAL E URBANÍSTICO. IPTU. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ART. 
32 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. LIMITAÇÃO AMBIENTAL AO DIREITO DE PROPRIE-
DADE. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. IMPOSSIBILIDADE ABSOLUTA DE USO DA 
TOTALIDADE DO BEM PELO PROPRIETÁRIO. IMPACTOS TRIBUTÁRIOS DA NATUREZA NON 
AEDIFICANDI DE IMÓVEL URBANO. DIREITO TRIBUTÁRIO NO ESTADO DE DIREITO AMBIENTAL. 
PRINCÍPIO POLUIDOR-PAGADOR. EXTERNALIDADES AMBIENTAIS NEGATIVAS. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Segundo o Tribunal de Justiça de São Paulo, "o bem de propriedade do apelante 
se localiza em Área de Preservação Permanente (APP), de declividade e nascentes, bem 
como de vegetação de Mata Atlântica em estágio médio de regeneração, servindo de 
refúgio para espécies em extinção, impedindo-se, assim, seu uso e gozo e, por conse-
quência, tais restrições ambientais descaracterizariam a incidência do IPTU, que vem 
sendo cobrado pela Municipalidade de Serra Negra". Acrescenta que, consoante o laudo 
pericial, as limitações ambientais "resultam na inexequibilidade absoluta de uso pelo 
autor, não possuindo, portanto, qualquer edificação".

2. Quanto à questão jurídica de fundo propriamente debatida, afirma o Tribunal: "No 
que tange aos lançamentos de IPTU, cumpre elucidar que, em regra, o fato de estar, 
o imóvel, localizado em área de preservação permanente (APP), por si só, não afasta a 
incidência do tributo, vez que, ainda que existam algumas restrições ao direito de pro-
priedade decorrentes do aspecto ambiental da função social da propriedade (limitação 
administrativa), é certo que, em geral, não há impossibilidade absoluta de uso e gozo 
da propriedade/posse, a não ser que haja comprovação nos autos do contrário. Foi o 
que ocorreu no caso."

3. O acórdão recorrido está lastreado em prova pericial, o que impõe a aplicação 
da Súmula 7/STJ.

4. Ainda que se considerasse superado o óbice dessa súmula, a irresignação não 
mereceria prosperar. Nos termos do art. 32, caput, do CTN, o IPTU "tem como fato 
gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel" na zona urbana. 
Leitura apressada do dispositivo poderia transmitir a equivocada impressão de serem 
redondamente estranhas considerações acerca de fundamentos ético-jurídicos subjacen-
tes à conformação legal do IPTU, como a concreta impossibilidade de explorabilidade 
econômica lato sensu da inteireza e não de parcela do imóvel, em razão de restrições 
estatais (urbanísticas, ambientais, sanitárias, de segurança).

5. Como regra, limitação urbanística, ambiental, sanitária ou de segurança - de caráter 
geral e que recaia sobre o direito de explorar e construir, v. g., gabarito das edificações, 
recuo de prédios, espaços verdes, Áreas de Preservação Permanente - não enseja de-
sapropriação indireta e não acarreta dever do Estado de indenizar, mesmo quando a 
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condição non aedificandi venha a abranger, de ponta a ponta, o bem em questão, p. 
ex., aquele derivado de subdivisões sucessivas ou adquirido após o advento da restrição. 
Contudo, tal negativa de ressarcimento, apurada à luz do Direito das Obrigações e da 
principiologia de regência do Direito Público, não equivale a pintar de irrelevância jurí-
dica - para fins tributários e de conformação do fato gerador do imposto - a realidade 
de total, rematada e incontroversa afetação do imóvel a utilidade pública. Ou seja, o 
titular de domínio (ou de fração dele) de área non aedificandi, apesar de não fazer jus 
à indenização pela intervenção estatal, merece ser exonerado do IPTU exatamente por 
conta desse ônus social, se, repita-se, cabal e plenamente inviabilizado o direito de 
construir no imóvel ou de usá-lo econômica e diretamente na sua integralidade.

6. Sobre a relação entre IPTU e Área de Preservação Permanente, o STJ já se pro-
nunciou em outras oportunidades: "A restrição à utilização da propriedade referente a 
Área de Preservação Permanente em parte de imóvel urbano (loteamento) não afasta 
a incidência do Imposto Predial e Territorial Urbano, uma vez que o fato gerador da 
exação permanece íntegro, qual seja, a propriedade localizada na zona urbana do 
município. Cuida-se de um ônus a ser suportado, o que não gera o cerceamento total 
da disposição, utilização ou alienação da propriedade, como ocorre, por exemplo, nas 
desapropriações. Aliás, no caso dos autos, a limitação não tem caráter absoluto, pois 
poderá haver exploração da área mediante prévia autorização da Secretaria do Meio 
Ambiente do município" (REsp 1.128.981/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 25/3/2010, grifo acrescentado). Em sentido assemelhado: "não se pode confundir pro-
priedade com restrição administrativa, pois esta não afasta o fato gerador do imposto e 
a titularidade para efeitos de tributação" (REsp 1.801.830/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 21/05/2019). Comparando a situação do ITR e do IPTU, confira-se: 
"o não pagamento da exação deve ser debatida à luz da isenção e da base de cálculo, 
a exemplo do que se tem feito no tema envolvendo o ITR sobre áreas de preservação 
permanente, pois, para esta situação, há lei federal regulando a questão. (artigo 10, § 
1º, II, 'a' e 'b', da Lei 9.393/96)." (AgRg no REsp 1.469.057/AC, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 20/10/2014). A jurisprudência do STJ, todavia, não há 
de ser lida como recusa de ponderar, na análise do fato gerador do IPTU e de outros 
tributos, eventual constrição absoluta de cunho ambiental, urbanístico, sanitário ou de 
segurança sobreposta sobre 100% do bem. Cobrança de tributo sobre imóvel intocável 
ope legis e, por isso, economicamente inaproveitável, flerta com confisco dissimulado.

7. O Direito Tributário deve ser amigo, e não adversário, da proteção do meio 
ambiente. A "justiça tributária" necessariamente abarca preocupações de susten-
tabilidade ecológica, abrigando tratamento diferenciado na exação de tributos, 
de modo a dissuadir ou premiar comportamento dos contribuintes que, adversa 
ou positivamente, impactem o uso sustentável dos bens ambientais tangíveis e 
intangíveis.

8. No Estado de Direito Ambiental, sob o pálio sobretudo, mas não exclusi-
vamente, do princípio poluidor-pagador, tributos despontam, ao lado de outros 
instrumentos econômicos, como um dos expedientes mais poderosos, eficazes e 
eficientes para enfrentar a grave crise de gestão dos recursos naturais que nos 
atormenta. Sob tal perspectiva, cabe ao Direito Tributário - cujo campo de atuação 
vai, modernamente, muito além da simples arrecadação de recursos financeiros 
estáveis e previsíveis para o Estado - identificar e enfrentar velhas ou recentes 
práticas nocivas às bases da comunidade da vida planetária. A partir daí, dele se 
espera, quer autopurificação de medidas de incentivo a atividades antiecológicas 
e de perpetuação de externalidades ambientais negativas, quer desenho de meca-
nismos tributários inéditos, sensíveis a inquietações e demandas de sustentabili-
dade, capazes de estimular inovação na produção, circulação e consumo da nossa 
riqueza natural, assim como prevenir e reparar danos a biomas e ecossistemas. Um 
esforço concertado, portanto, que envolve, pelos juízes, revisitação e releitura de 
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institutos tradicionais da disciplina e, simultaneamente, pelo legislador, alteração 
da legislação tributária vigente.

9. Agravo Interno não provido.

27.4. � A EXTRAFISCALIDADE COMO INSTRUMENTO DE  
REALIZAÇÃO DOS PRINCÍPIOS AMBIENTAIS

A extrafiscalidade é um excelente caminho para a efetivação de inúmeros princípios 
ambientais, notadamente o do Desenvolvimento Sustentável, da Prevenção, da Precaução, 
do Poluidor-pagador, do Protetor-recebedor e da Função Socioambiental da Propriedade.

Deverá o Poder Público discriminar positivamente os agentes da economia que 
adotem técnicas compatíveis com o desenvolvimento econômico sustentável, por meio 
do uso de tecnologias menos agressivas aos recursos naturais, reduzindo proporcional-
mente a carga tributária, o que permitirá o equilíbrio concorrencial, pois a empresa 
terá preços para competir no mercado, apesar do custo financeiro dos investimentos 
ambientais (Princípio do Desenvolvimento Sustentável).

Da mesma forma, os empreendedores que adotem espontaneamente novas medi-
das de prevenção (risco certo) ou de precaução (risco incerto) dos danos ambientais, 
além do mínimo exigido pela legislação, deverão gozar de benefícios fiscais a título de 
incentivo e compensação (Princípios da Prevenção e Precaução).

Por sua vez, a extrafiscalidade dos tributos é uma das formas de fazer com que o 
poluidor internalize os custos sociais da degradação, pois a tributação deverá ser majorada 
proporcionalmente ao impacto ambiental causado (Princípio do Poluidor-pagador), assim 
como conceda benesses em favor daqueles que protegem o meio ambiente (Princípio 
do Protetor-recebedor).

Por fim, por intermédio especialmente do IPTU e do ITR, a tributação re-
gulatória cumpre a sua função de velar pela realização da função socioambiental  
das propriedades urbanas e rurais, a exemplo da imposição de alíquotas progressivas 
às pessoas que não a cumprem.

27.5. � O PRINCÍPIO DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA COMO LIMITADOR DA 
EXTRAFISCALIDADE AMBIENTAL

O Princípio da Capacidade Contributiva foi colocado na Constituição como uma 
das limitações ao poder de tributar, sendo corolário do Princípio da Isonomia, vez 
que, sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo 
a capacidade econômica do contribuinte.13

A extrafiscalidade dos tributos ambientais terá como limite a capacidade contribu-
tiva do poluidor,14 de modo que é necessária, ao lado do melhor interesse ambiental, a 
manifestação de riqueza do sujeito passivo da obrigação tributária a fim de comportar 
com razoabilidade o montante da exação a ser cobrada.

13	 Artigo 145, § 1º, da CRFB.
14	 Nesse sentido também é a doutrina de Jorge Henrique de Oliveira Souza (2009, p. 127-131).
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Note-se que, conquanto seja uma disposição limitadora do poder de tributar liga-
da à gradação dos impostos, há uma tendência em estendê-la aos demais tributos, no 
que for compatível, como o fez a Suprema Corte no que concerne à taxa cobrada pela 
Comissão de Valores Mobiliários pelo exercício do poder de polícia no mercado de 
capitais,15 assim como na contribuição de iluminação pública,16 que pode ser cobrada 
pelos municípios brasileiros.

Neste ponto, portanto, excepcionalmente, discorda-se da posição do diferenciado 
RICARDO LOBO TORRES (2005, p. 47), para quem “a solidariedade amalgamada à 
capacidade contributiva não projeta consequências para o Direito Tributário Ambiental, 
pois se circunscreve à temática dos impostos, que, como já vimos, tem escassa impor-
tância para as questões ecológicas”.

27.6. � A RELEITURA DO PRINCÍPIO DA ESTRITA LEGALIDADE

Com a atual complexidade das funções estatais, é preciso que seja feita uma releitura 
do Princípio da Estrita Legalidade ou Tipicidade Fechada ante a enorme produção de 
normas jurídicas que se fazem necessárias à regulação das relações sociais, muitas delas 
constituídas por atos regulamentares do Poder Executivo com grande carga tecnicista 
e de especialização, sendo indispensáveis para a aplicabilidade e fiel execução das leis, 
que naturalmente são genéricas e comumente carecem de complemento.

De efeito, não se deve mais exigir que uma norma tributária esgote os aspectos 
constituintes de um tributo ambiental, sob pena de se inviabilizar a sua aplicabilidade, 
quer pela ausência de conhecimentos técnicos dos parlamentares editores da lei (ou 
mesmo de vontade política), quer pela dificuldade de atualização desses preceitos, que 
demandam uma constante revisão, ante a forte dinâmica ambiental.

Logo, é crescente a delegação regulamentar a fim de fechar o conteúdo dos tipos le-
gais em todos os ramos jurídico-ambientais, mesmo na seara penal, em que muitos crimes 
ambientais previstos na Lei 9.605/1998 carecem de complemento(s) para o seu fechamento, 
classificando-se como normas penais em branco normalmente heterogêneas, em decorrência 
do caráter concretista e inter/trans/multidisciplinar do estudo do meio ambiente.

Aqui não se sustenta o afastamento do Princípio da Estrita Legalidade, pedra fun-
damental do Estado de Direito, mas se propõe a sua interpretação conforme o direito 
fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, pois os atos regulamentares 
deverão ser razoáveis e guardar consonância com os dispositivos legais stricto sensu que 
os fundamentam, sob pena de invalidade.

Por conseguinte, na edição de uma lei que crie uma taxa a ser cobrada pelo exer-
cício do poder de polícia ambiental, crê-se que não será necessário que a norma elabore 
lista exaustiva das atividades a serem fiscalizadas, podendo se criar uma hipótese aberta 
a ser regulamentada pelo Poder Público motivadamente e com proporcionalidade, a 
cada momento que surgir uma nova atividade impactante ao ambiente que demande 
ser fiscalizada, sob pena de ser necessário que a lei seja ajustada inúmeras vezes, o que 
não se revela racional e politicamente viável.

15	 RE 177.835, de 22.04.1999. Premissa contida no voto do Ministro Relator Carlos Velloso.
16	 RE 573.675, de 25.03.2009.
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Sobre o tema, vale transcrever as importantes lições de RICARDO LOBO TORRES 
(2005, p. 35-36):

“Hoje, com o refluxo dos positivismos de diferentes matizes, a questão da legalidade 
tributária passa a se colocar de outra forma. O novo relacionamento entre Estado e Sociedade 
e a reaproximação entre direito e ética conduzem a que a legalidade seja vista no contexto 
mais amplo do equilíbrio entre segurança e justiça, da sua ponderação com os demais prin-
cípios constitucionais, da emergência dos conceitos indeterminados e da interação entre os 
Poderes do Estado, já pela concretização normativa por parte do poder regulamentar do 
Executivo, já pela judicialização das políticas públicas, inclusive fiscais e parafiscais.

Nessa perspectiva as taxas passam a apresentar larga faixa de indeterminação. 
Principalmente as vinculadas ao exercício do poder de polícia, de difícil definição da 
sociedade contemporânea, carecem de complementação pelas regulações administrativas 
dos serviços em que se apoiam”.

Nesse sentido, colaciona-se passagem do voto do Ministro Carlos Velloso, no 
julgamento do RE 343.446, de 20.03.2003:

“Em certos casos, entretanto, a aplicação da lei, no caso concreto, exige a aferição de 
dados e elementos. Nesses casos, a lei, fixando parâmetros e padrões, comete ao regula-
mento essa aferição. Não há falar, em casos assim, em delegação pura, que é ofensiva ao 
princípio da legalidade genérica (C.F., artigo 5º, II) e da legalidade tributária (CF, artigo 150, I)”.

Afinal, conforme já decidiu o STJ, “a lei nem sempre há de ser exaustiva. Em 
situações o legislador é forçado a editar normas ‘em branco’, cujo conteúdo final é dei-
xado a outro foco de poder, sem que nisso se entreveja qualquer delegação legislativa”.17

27.7. � A ADOÇÃO DE CRITÉRIOS AMBIENTAIS PELOS ESTADOS NO 
REPASSE DE PARCELA DA ARRECADAÇÃO DO ICMS AOS 
MUNICÍPIOS (“ICMS ECOLÓGICO”)

O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS é uma exação fiscal 
de competência dos estados, que deverão repassar aos respectivos municípios 25% do 
produto de sua arrecadação, da seguinte maneira: 65%, no mínimo, na proporção do valor 
adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de servi-
ços, realizadas em seus territórios; até 35%, de acordo com o que dispuser lei estadual.18

Logo, dentro das cotas municipais do ICMS, o repasse de até 1/4 do produto da 
arrecadação será distribuído conforme dispuser a legislação estadual, de acordo com o 
que foi facultado pela Constituição Federal.

Em 1991, pioneiramente foi promulgada pelo Estado do Paraná a Lei Comple-
mentar 59, que dispõe sobre os critérios para a repartição de 5% do produto do ICMS 
aos municípios (note-se que poderia ter chegado a 1/4 de 25%, o que perfaz 6,25%), 
aduzindo em seu artigo 1º:

17	 Passagem do REsp 973.436, de 18.12.2007.
18	 Vide artigo 158, parágrafo único, da CRFB.
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“Artigo 1º São contemplados na presente lei, municípios que abriguem em seu 
território unidades de conservação ambiental, ou que sejam diretamente influenciados 
por elas, ou aqueles com mananciais de abastecimento público.” (g.n.)

Essa medida vem sendo intitulada de “ICMS ecológico”, apesar de ser apenas um 
critério de repasse de parte do produto do imposto, que não considera intrinsecamente 
questões ambientais na estrutura de sua incidência, tendo contribuindo decisivamente 
para o significativo aumento dos espaços territoriais especialmente protegidos no Paraná, 
na ordem de 160% entre 1991 e 2005.

Nesse sentido, no repasse de 5% da arrecadação total do ICMS, os municípios 
com mais unidades de conservação e mananciais de abastecimento público receberão 
mais recursos, que funcionam como forma de compensação, incentivo ambiental e 
pagamento pelos serviços ambientais.

Posteriormente, outros estados adotaram modelos bem semelhantes, a exemplo de 
São Paulo (1993), Minas Gerais (1995), Rondônia (1996) e Rio Grande do Sul (1998), 
mas cada um possui critérios ambientais próprios para o repasse de parcela do ICMS 
aos municípios.

No entanto, o STF aduziu que viola a autonomia municipal norma estadual 
que dispõe sobre a destinação dos recursos recebidos pelos Municípios a título de 
repartição constitucional de ICMS:

ADI 2355

Órgão julgador:  Tribunal Pleno

Relator(a):  Min. NUNES MARQUES

Julgamento:  19/09/2022

Publicação:  29/09/2022

Ementa

EMENTA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 12.690, DE 18 DE OU-
TUBRO DE 1999, DO ESTADO DO PARANÁ. REPASSES CONSTITUCIONAIS DO IMPOSTO 
SOBRE A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS (ICMS). TITULARIDADE. DESTINA-
ÇÃO POR LEI ESTADUAL DOS RECURSOS DOS MUNICÍPIOS. AUTONOMIA MUNICIPAL. 
VIOLAÇÃO. 1. A parcela devida aos Municípios em razão da repartição constitucional 
de receitas lhes pertence de pleno direito. 2. Viola a autonomia municipal norma es-
tadual que dispõe sobre a destinação dos recursos recebidos pelos Municípios a título 
de repartição constitucional de ICMS. 3. Medida cautelar confirmada e pedido julgado 
procedente para declarar-se inconstitucional a Lei n. 12.690, de 18 de outubro de 1999, 
do Estado do Paraná.

27.8. � QUESTÕES DE CONCURSOS PÚBLICOS COMENTADAS

1.	 (2015/FGV/ Exame de Ordem) Hugo, proprietário de imóvel rural, tem instituída Reserva Le-
gal em parte de seu imóvel. Sobre a hipótese, considerando o instituto da Reserva Legal, de 
acordo com a disciplina do Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), assinale a afirmativa 
correta.
a)	 As áreas de Reserva Legal são excluídas da base tributável do Imposto sobre a Propriedade Territorial 

Rural (ITR), compreendendo esta uma função extrafiscal do tributo.
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b)	 Caso Hugo transmita onerosamente a propriedade, o adquirente não tem o dever de recompor a 
área de Reserva Legal, mesmo que averbada, tendo em vista o caráter personalíssimo da obrigação.

c)	 Hugo não pode explorar economicamente a área de Reserva Legal, conduta tipificada como crime 
pelo Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012).

d)	 A área compreendida pela Reserva Legal é considerada Unidade de Conservação de Uso Sustentável, 
admitindo exploração somente se inserida no plano de manejo instituído pelo Poder Público.

COMENTÁRIOS

Letra A, correta. De acordo com o artigo 10, § 1º, II, da Lei 9.393/1996, são excluídas da incidência do 
ITR as áreas de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei nº 12.651, de 25 de maio 
de 2012, sendo correta a letra A.

Letra B, falsa. A obrigação de reparar o dano ecológico em área de reserva legal é propter rem, nos 
termos do artigo 18, §3º, do Código Florestal.

Letra C, falsa. É possível a exploração da vegetação de maneira ecologicamente sustentável, mediante 
autorização do órgão ambiental competente, nos termos do artigo 17, §1º, do Código Florestal.

Letra D, falsa. A área de reserva legal, prevista na Lei 12.651/2012, não se confunde com as unidades 
de conservação, regidas pela Lei 9.985/2000, sendo espécies diversas de espaços ambientais protegidos.

2.	 (OAB – Exame de Ordem Unificado – XII – Primeira Fase – 2013 – FGV) O estado Y pretende 
melhorar a qualidade do ar e da água em certa região que compõe o seu território, a qual 
é abrangida por quatro municípios.

Considerando o caso, assinale a alternativa que indica a medida que o estado Y deve adotar.

A)	 Instituir Região Metropolitana por meio de lei ordinária, a qual retiraria as competências dos referidos 
municípios para disciplinar as matérias.

B)	 Por iniciativa da Assembleia Estadual, editar lei definindo a região composta pelos municípios como 
área de preservação permanente, estabelecendo padrões ambientais mínimos, de acordo com o 
plano de manejo.

C)	 Editar lei complementar, de iniciativa do Governador do estado, a qual imporá níveis de qualidade 
a serem obedecidos pelos municípios, sob controle e fiscalização do órgão ambiental estadual.

D)	 Incentivar os municípios que atingirem as metas ambientais estipuladas em lei estadual, por meio 
de distribuição de parte do ICMS arrecadado, nos limites constitucionalmente autorizados. 

Correta a letra D. O artigo 157, parágrafo único, da Constituição permite que o repasse de até 1/4 
do produto da arrecadação de ICMS será distribuído conforme dispuser a legislação estadual. Alguns 
estados, como o Paraná, adotam critérios ecológicos nessa distribuição. Vale frisar que os estados, por 
lei complementar, é que irão criar regiões metropolitanas.

3.	 (TRF 5.ª Região 2011/Juiz Federal/CESPE) O direito ambiental é dotado de instrumentos que o 
capacitam a atuar na ordem econômica, e, nesse sentido, a PNMA visa, entre outros objetivos, 
assegurar adequado padrão de desenvolvimento socioeconômico ao país.

Correto. Existem instrumentos econômicos para a consecução da Política Nacional do Meio Ambiente, 
nos termos do artigo 9º, XIII, da Lei 6.938/1981, a exemplo da concessão florestal, da servidão ambiental 
e do seguro ambiental. Ademais, de acordo com o artigo 4º, I, da Lei 6.938/1981, a PNMA visará à com-
patibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente 
e do equilíbrio ecológico.

4.	 (TRF 5.ª Região 2011/Juiz Federal/CESPE) Ainda que a CF não considere expressamente a 
defesa do meio ambiente como princípio que rege a atividade econômica, a livre‑iniciativa 
somente pode ser praticada observadas as regras constitucionais que tratam do tema.

Errado. É princípio expresso da Ordem Econômica brasileira a defesa do meio ambiente, inclusive 
mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus 
processos de elaboração e prestação.
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5.	 (TRF 2.ª Região 2009/Juiz Federal/CESPE) Segundo Cristiane Derani, os fatores natureza, 
trabalho e capital compõem a tríade fundamental para o desenvolvimento da atividade 
econômica. Isso seria o bastante para justificar a indissociabilidade entre direito econômico 
e direito ambiental. Contudo, existe outro ponto, tão ou mais forte que este, qual seja,
A)	 as finalidades de ambos os ramos do direito coincidem, posto que propugnam pelo aumento do 

bem-estar ou qualidade de vida individual e coletiva.
B)	 a real compatibilização entre o econômico e o ecológico, na perspectiva de uma sociedade pós-

-industrial, só pode ocorrer quando aquele deixar de exercer supremacia sobre o segundo, o que 
só será possível por meio de rigoroso controle demográfico nos países periféricos.

C)	 ambos os ramos do direito estão hoje incorporados ao direito financeiro, sendo por isso que se 
busca a contabilização dos recursos ambientais.

D)	 a finalidade de ambos é a manutenção do modo de produção capitalista, pois a demagogia que 
sustenta o discurso ambientalista, bem como as premissas de uma economia globalizada, são reflexos 
da ideologia dominante: o neoliberalismo.

E)	 ambos buscam impor limites ao desenvolvimento e progresso social das nações periféricas, propiciando 
melhores condições de vida e acesso aos recursos ambientais escassos aos países desenvolvidos.

Comentário: Inicialmente, conquanto seja excelente e pioneiro o trabalho elaborado pela jurista Cristiane 
Derani sobre o “Direito Ambiental Econômico”, em obra publicada pela Editora Saraiva, entende-se não 
ser pertinente a cobrança em um concurso público de uma posição literal de um doutrinador específico, 
máxime porque o edital não indica a bibliografia.

De acordo com a referida autora (2008, p. 57), “Direito econômico e ambiental não só se interceptam, 
como comportam, essencialmente, as mesmas preocupações, quais sejam: buscar a melhoria do bem-
-estar das pessoas e a estabilidade do processo produtivo”.

Gabarito: Letra A.


